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c¢oes de pequeno montante

Hungria

Artigo 25.°, n.° 1, alinea a) Orgaos jurisdicionais competentes

Nos termos do artigo 599.° da lei n.° CXXX, de 2016, que aprova o Cddigo de Processo Civil (a polgéri perrendtartasrol szolo 2016. évi CXXX. térvény, a
seguir designado «Codigo de Processo Civil»), o processo europeu para agdes de pequeno montante é da competéncia exclusiva do tribunal de comarca
situado na sede do tribunal regional (t6rvényszék székhelyén miik6dé jarasbirésag) e, em Budapeste, do Tribunal Central de Buda (Budai Kézponti Kertileti
Biréséag).

Artigo 25.°, n.° 1, alinea b) Meios de comunicagéo

No que se refere ao inicio de um processo, o Regulamento (CE) n.° 861/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, que
estabelece um processo europeu para agdes de pequeno montante (a seguir designado «regulamento») prevé que o requerente inicie 0 processo europeu
para acdes de pequeno montante preenchendo o formulario modelo A, constante do anexo | do regulamento, e enviando-o diretamente para o 6rgéao
jurisdicional competente pelo correio ou por qualquer outro meio de comunicagéo, designadamente o fax ou o correio eletrénico, ou utilizando qualquer
outro tipo de tecnologia eletrénica aceite pelo Estado-Membro em que tenha inicio o processo (artigo 4.°, n.° 1, do regulamento].

Resulta das disposi¢des do regulamento que o pedido deve ser apresentado por escrito. Uma vez preenchido, o formulario A utilizado como formulario de
requerimento pode ser apresentado junto do 6rgéo jurisdicional, quer diretamente, quer pelo correio, quer por via eletrénica, tal como explicado na secgédo
relativa ao artigo 25.°, n.° 1, alinea d), do presente resumo.

O artigo 600.°, n.° 1, do Cdédigo de Processo Civil prevé, além disso, que o requerente pode apresentar o pedido oralmente junto do tribunal de comarca
competente para se pronunciar sobre o processo, sendo o pedido registado pelo tribunal utilizando o formulario previsto para o efeito. Esta disposigéo esta
em conformidade com o artigo 11.° do regulamento, que prevé a prestagao de assisténcia pratica no preenchimento dos formularios.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea c) Autoridades ou organismos competentes para prestar assisténcia pratica

Nos termos do artigo 6.° do decreto n.° 14/2002 do Ministro da Justica, de 1 de julho de 2002, que estabelece as regras de gestédo judicidria (a seguir
designado «decreto relativo a gestao judiciaria»), o gabinete assegura, todos os dias Uteis, um servigo de atendimento ao publico cujo horario é fixado pelo
presidente do tribunal ou, no caso dos tribunais de comarca, pelo presidente do tribunal regional. Deve ser colocado um quadro informativo num local
acessivel do tribunal em que se indique o horario de atendimento ao publico, se especifique o local e o horario para apresentagéo de requerimentos ou
queixas, quando e a quem os litigantes se devem dirigir para obter informagdes, quem esta autorizado a receber documentos e onde e quando tal &
possivel, bem como se informe se os documentos podem ser igualmente depositados num recetaculo disponibilizado pelo tribunal. Do mesmo modo, o
tribunal pode fornecer informagdes por via eletrénica e publica-las na Internet.

Em conformidade com o referido decreto do Ministro da Justica, os tribunais prestam assisténcia pratica no ambito do atendimento ao publico, sendo
igualmente disponibilizadas informagdes mais amplas em http://www.birosag.hu/.

Nos termos da lei n.° LXXX, de 2003, relativa a assisténcia juridica (a seguir designada «lei relativa a assisténcia juridica»), o conselheiro juridico presta,
nomeadamente, aconselhamento juridico ao litigante ou elabora atos ou outros documentos. Os honorarios e despesas correspondentes, estabelecidos por
lei, sdo assumidos ou adiantados ao assistente juridico pelo Estado em substituicao do litigante. Este pode beneficiar de assisténcia juridica se necessitar
de aconselhamento juridico para conhecer os seus direitos e obrigagdes processuais ou tiver de redigir um documento com vista a uma posterior
declaragéo em tribunal, se pertencer a categoria de pessoas referidas nos artigos 4.° a 9.° da lei relativa a assisténcia juridica, se os seus rendimentos nao
excederem o montante especificado nesses artigos e se néo lhe for aplicavel nenhuma das causas de exclusao previstas no artigo 10.° da lei relativa a
assisténcia juridica.

Caso o processo ja tenha seguido para julgamento, o Estado assegura, nos termos do artigo 11.°, n.° 1, da lei relativa a assisténcia juridica, a
representacdo por um advogado do requerente, do demandado, do interveniente (pessoa chamada a intervir), da parte interessada, da parte demandante e
da parte requerida e adianta ou assume as despesas em substituicdo da parte em questao, de acordo com as disposi¢des acima referidas. Para além das
condicdes previstas na lei relativa a assisténcia juridica, uma pessoa é igualmente considerada elegivel para assisténcia juridica quando é beneficiaria de
apoio judiciario. O litigante pode beneficiar deste apoio se, agindo individualmente, n&o tiver possibilidade de representar eficazmente os seus interesses no
processo judicial e de exercer eficazmente os seus direitos processuais devido a sua inexperiéncia juridica ou a complexidade do processo.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea d) Meios eletrénicos de notificagéo e comunicagéo e formas de expressar a aceitagéo prévia da sua utilizagéo

O artigo 13.° do regulamento contém regras relativas a citagdo ou notificagdo de documentos e outras comunicagdes escritas.

A fim de assegurar que a comunicagao com o tribunal se efetua, na medida do possivel e na maior parte dos casos, por via eletronica nos processos
judiciais, o Codigo de Processo Civil torna a comunicagéo eletrénica com o tribunal parcialmente possivel e parcialmente obrigatéria. De acordo com as
regras do Codigo de Processo Civil e em conformidade com o disposto na alinea e), a parte ou o seu representante pode optar por comunicar por via
eletrénica ou, se for obrigatério, deve comunicar por via eletronica com o tribunal no @mbito do processo (a seguir designados em conjunto por «pessoa que
comunica por via eletrénica»).

A pessoa que comunica por via eletronica apresenta o formulario de requerimento, bem como todos os outros documentos e provas documentais, ao
tribunal através do servigo de assisténcia a apresentagéo de formularios (preenchendo formularios eletrénicos em conformidade com as especificagdes
técnicas e procedendo a uma identificagéo eletrénica simultanea).

A comunicacéo eletrénica com os tribunais realiza-se por meio de trés canais de comunicagao:

- 0 espaco de armazenagem associado & inscrigdo no registo central de pessoas singulares (Kézponti Ugyfél-regisztracids Nyilvéntartas - KUNY) (espago
de armazenagem que constitui um enderego de notificagdo seguro, disponibilizado a pessoas singulares para o cumprimento de formalidades
administrativas pessoais - trata-se do antigo balcao Unico (Ugyfélkapu)),

- 0 espago de armazenagem administrativo (Hivatali tarhely) (espago de armazenagem colocado a disposi¢édo das autoridades administrativas e utilizado
para a comunicagéo eletrénica);

- 0 portal das empresas (Cégkapu) (espago de armazenagem disponibilizado a organismos econémicos, advogados individuais, juristas europeus e agentes
de patentes, o qual constitui um endereco de notificagdo seguro).



Qualquer pessoa singular pode requerer a inscrigéo no registo central de pessoas singulares (Kézponti Ugyfél-regisztréaciés Nyilvantartis - KUNY) junto da
entidade de registo (balcdes de servigos do Estado, conservatéria do registo civil, balcdes da administragao fiscal, representagdo diplomatica, certos
balcdes dos correios) ou por via eletronica, na posse de um documento de identificagdo valido emitido apds 1 de janeiro de 2016. Para efeitos de registo
pessoal, séo necessarios um cartdo de identificagéo oficial (cartédo de cidadao, passaporte, carta de conducéo sob a forma de cartdo) e um enderego de
correio eletronico. No caso dos cidadaos estrangeiros néo sujeitos ao registo de dados pessoais e domicilios, a identificacdo é efetuada com base num
passaporte ou, na falta deste, numa autorizagéo que confira um direito de residéncia na Hungria. Os cidadaos dos Estados do EEE que nédo estejam
sujeitos ao registo de dados pessoais e domicilios devem ser identificados com base num passaporte ou noutro documento que permita a sua identificagao.
No momento do registo, o interessado deve provar a sua identidade e consentir, mediante assinatura, o tratamento dos seus dados. Posteriormente, os
servigos centrais verificam os dados fornecidos no registo de dados pessoais e domicilios (ou, no caso de estrangeiros néo sujeitos ao mesmo, no registo
de estrangeiros). Além destes dados, sdo necessarios um nome de utilizador unico e um endereco de correio eletronico (endereco de e-mail), uma vez que
a pessoa singular recebera nesse enderego o codigo Unico necessario para o primeiro inicio de sesséo.

A caracteristica comum ao portal das empresas (Cégkapu) e ao espaco de armazenagem administrativo (Hivatali tarhely) é que os seus utilizadores
requerem um direito especifico para os utilizar. O espago de armazenagem administrativo pode ser utilizado por organizagdes ligadas ao sistema central. O
servico portal das empresas, por sua vez, pode ser utilizado por organismos econémicos e representantes legais.

Caso tenha sido disponibilizado um formulario pelo presidente do Gabinete Judicial Nacional (Orszdgos Birésagi Hivatal, a seguir designado «OBH») para a
apresentagdo de requerimentos, a pessoa que comunica por via eletronica deve fazé-lo utilizando o formuldrio previsto para o efeito. Se nao for
disponibilizado um formulario, a pessoa que comunica por via eletrénica deve apresentar o requerimento e o respetivo anexo num dos formatos de ficheiro
aprovados pelo presidente do OBH e publicados no sitio do Gabinete Judicial Nacional (http://www.birosag.hu/). Para transferir os formularios, é necessario
instalar o software geral para preenchimento de formularios (Altaldnos Nyomtatvanykitéité Keretorogram, ANYK), que oferece a possibilidade de preencher
formularios e de os enviar juntamente com documentos eletrénicos em anexo. O requerimento e os seus anexos devem ser enviados para o tribunal
acompanhados de uma assinatura eletrénica ou certificados através de um servigo de autenticagdo de documentos por identificagdo (AVDH). O guia pratico
disponibilizado no sitio do Gabinete Judicial Nacional contém instru¢des para o preenchimento do formulario. Se o documento depositado ndo cumprir os
requisitos informaticos, é enviada uma notificacdo diretamente a pessoa que comunica por via eletrénica no contexto do processo de envio. Se o documento
depositado pela pessoa que comunica por via eletronica satisfizer os requisitos informaticos, a pessoa que comunica por via eletrénica recebe uma
confirmagao de recegdo através do sistema de citagdo ou notificagéo e considera-se que o documento apresentado foi recebido pelo tribunal na data e hora
indicadas no aviso de rececéo. O tribunal envia um certificado de recegdo automatico através do sistema de citagdo ou notificagdo a pessoa que comunica
por via eletronica relativo ao documento recebido (artigo 75.°, alinea c), do decreto relativo a gestdo dos processos pelos tribunais).

A pessoa que comunica por via eletrénica recebe, através do seu endereco de correio eletrénico, uma notificagéo informando-o que um documento lhe foi
citado e que o podera receber abrindo a hiperligacdo para o documento em questao. Ao abrir a hiperligagao, é gerado um aviso de recegéo eletrénico com
os nomes do remetente e do destinatario, o nimero do processo e a data de recegao do documento, o qual é simultaneamente enviado ao tribunal e a
pessoa que comunica por via eletrénica. O aviso de recegao eletronico e o aviso de recegao postal nos termos do Cédigo de Processo Civil correspondem
ao aviso de rececéo referido no artigo 13.°, n.° 1, do regulamento. Se o sistema de citacédo ou notificagéo indicar que o documento nao foi recebido apesar
do envio de dois avisos de notificagéo, considera-se que o documento foi citado ou notificado no quinto dia util seguinte a data indicada no segundo aviso
de notificagéo.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea e) Pessoas ou tipos de profissées que t&m obrigacao legal de aceitar a notificagdo de documentos ou outras formas de
comunicagdo escrita por meios eletrénicos

O artigo 13.° do regulamento contém regras relativas a citagéo ou notificacdo de documentos e outras comunicagdes escritas.

A fim de assegurar que a comunicagdo com o tribunal se efetua, na medida do possivel e na maior parte dos casos, por via eletrénica nos processos
judiciais, o Cédigo de Processo Civil torna a comunicagéo eletrénica com o tribunal parcialmente possivel e parcialmente obrigatdria.

De acordo com a disposicéo de reenvio prevista no artigo 608.° do Codigo de Processo Civil, as categorias de pessoas sujeitas a obrigagdo de
comunicagao por via eletronica sdo definidas pela lei n.° CCXXII, de 2015, que estabelece as regras gerais relativas aos procedimentos eletrénicos e aos
servigos de confianga (a seguir designada «lei relativa aos procedimentos eletrénicos»).

Nos termos do artigo 9.°, n.° 1, da lei relativa aos procedimentos eletrénicos, sdo obrigados a utilizar a via eletrénica, salvo disposto em contrario no direito
ou num tratado internacional com base numa obrigacdo decorrente de um tratado internacional:

a) na qualidade de clientes:

aa) os organismos econémicos;

ab) o Estado;

ac) as administragdes locais;

ad) as entidades orgamentais;

ae) os procuradores;

af) os notarios;

ag) as pessoas coletivas de direito publico;

ah) outras autoridades administrativas néo abrangidas pelas alineas ac) a ag), e

b) os representantes legais de clientes.

Nos termos do artigo 608.°, n.° 2, e do artigo 75.°, n.° 1, do Cédigo de Processo Civil, sdo considerados representantes legais:

a) o advogado e o escritério de advogados;

b) o conselheiro juridico da Ordem dos Advogados, nos dominios previstos na Lei dos Advogados;

c) o juiz e o secretario judicial autorizados a representar a pessoa coletiva em processos judiciais;

d) o procurador autorizado a representar o Ministério Publico;

e) O advogado estagiario e o relator juridico (se estiverem autorizados a intervir no processo judicial com base no Cédigo de Processo Civil); e

f) qualquer outra pessoa prevista na lei.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea f) Custas processuais e métodos de pagamento

O artigo 74.°, n.° 1, da lei n.° XClIl, de 1990, relativa as custas judiciais (a seguir designada «lei relativa as custas judiciais») permite, em todos os processos
judiciais (independentemente de serem iniciados por requerimento em suporte de papel ou por via eletrénica), que a parte que iniciou o processo pague, a
sua escolha e desde que as condig¢des técnicas o permitam, as custas judiciais, ndo sob a forma de selo fiscal, mas por via eletrénica, através do sistema
eletrénico de pagamento e liquidagéo (elektronikus fizetési és elszamolasi rendszer, a seguir designado «EFER»). O EFER é um servico central de



pagamento eletrénico (com sistema de liquidagao associado) que permite que os clientes cumpram as suas obrigacdes de pagamento para com os
organismos que prestam servigos de administracéo eletrénica, nomeadamente por via eletrénica, através de um cartdo bancario, de um cartdo bancario
virtual ou de um banco em linha, no quadro dos procedimentos administrativos eletrénicos.

Regra geral, as custas judiciais correspondem a 6 % do valor do objeto do litigio nos processos contenciosos e a 3 % do valor do objeto do litigio nos
processos ndo contenciosos, em conformidade com o artigo 42.°, n.° 1, da lei relativa as custas judiciais. A taxa de recurso é de 8 % do valor do objeto do
litigio em caso de recurso contra uma decis@o, em conformidade com o artigo 46.°, n.° 1, da lei relativa as custas processuais.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea g) Possibilidade de recurso e érgéo jurisdicional competente

A via de recurso ordinario pertinente para a aplicacdo do regulamento é o recurso, enquanto as vias de recurso extraordinario sdo o pedido de reapreciagao
e o pedido de revisao.

O processo em segunda instancia deve ser iniciado pelo requerente através de um recurso interposto por escrito junto do tribunal de primeira instancia. O
recurso pode ser interposto tanto pela parte no processo como pela pessoa visada na decisdo, relativamente a parte que lhe diz respeito. O prazo de
recurso é de quinze dias a contar da data de notificagéo da decisao.

O recurso deve indicar o numero da decisao recorrida, a disposigcao ou parte da decisao recorrida que constitui o objeto do recurso, um pedido explicito que
especifique como e por que razéo o tribunal de segunda instancia deve alterar ou anular a disposigao ou parte contestada da deciséo do tribunal de primeira
instancia e a violagao das regras substantivas e processuais em que o recorrente baseia o seu recurso, exceto se a existéncia de uma violagéo néo for
condicéo para o exercicio do poder de reapreciacdo. De um modo geral, o recurso é apreciado pelo tribunal de segunda instancia, que decide sem convocar
audiéncia, a ndo ser que uma das partes o requeira, que o tribunal a considere justificada ou que seja necessario tomar medidas de instrugdo no ambito de
uma audiéncia. As decisdes definitivas e as decisdes analogas transitadas em julgado podem ser objeto de um pedido de reapreciagdo se:

a) a parte invocar um facto ou um elemento de prova, ou invocar uma decisdo judicial definitiva ou outra decisdo administrativa definitiva que nao tenha sido
examinada pelo tribunal chamado a decidir, desde que, em caso de apreciacéo, esse facto, elemento de prova ou decisdo pudesse ter conduzido a uma
decisao mais favoravel para essa parte;

b) a parte tiver sido vencida, ndo obstante a lei, devido a uma infragdo penal cometida pelo juiz responsavel pela pronincia da decisdo, pela parte contraria
ou por outra parte;

¢) a parte invocar um acérdéo do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, relativo ao seu processo, em que foi determinada a violagdo de um dos direitos
reconhecidos na Convencgao Europeia para a Prote¢do dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de novembro de
1950 e promulgada pela lei n.° XXXI, de 1993, ou nos seus Protocolos Adicionais, desde que a deciséo definitiva relativa ao seu processo se baseie na
mesma violagao do direito e que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem néo tenha dado satisfag@o a sua pretensdo ou que os danos ndo possam ser
reparados por uma indemnizacéo;

d) ja tiver sido proferida uma decisao definitiva sobre o mesmo direito antes da deciséo proferida no processo;

e) o ato introdutdrio da instancia ou qualquer outro ato tiver sido citado ou notificado a parte mediante publicacéo, em violagéo das regras relativas a citagcao
ou notificagéo por publicagdo (artigo 393.° do Codigo de Processo Civil).

O prazo para a apresentacéo do pedido de reapreciagdo é de seis meses; este prazo é calculado a partir da data em que a decisdo recorrida transita em
julgado ou, se a parte s6 teve conhecimento do motivo do pedido de reapreciagdo mais tarde ou sé pode requerer a reapreciacéo posteriormente, o prazo é
calculado a partir dessa data. Nao é possivel apresentar um pedido de reapreciagdo apds um periodo de cinco anos a contar da data em que a decisao
transitou em julgado; o incumprimento deste prazo néo pode ser justificado. O pedido de reapreciacédo deve indicar a decisdo contra a qual foi interposto e o
conteudo da deciséo que a parte pretende obter. O pedido de reapreciagéo deve especificar os factos e os elementos de prova que o fundamentam e deve
ser acompanhado dos documentos pertinentes. Se o pedido de reapreciagéo for apresentado mais de seis meses apds a data em que a deciséo recorrida
transitou em julgado, terao de ser indicados os seus fundamentos.

O pedido de reapreciagdo deve ser apresentado por escrito junto do tribunal chamado a pronunciar-se em primeira instancia no processo. A parte pode
igualmente apresentar o seu pedido de reapreciagdo sob a forma de declaragéo verbal exarada em ata. O tribunal competente para decidir sobre o pedido
de reapreciagao é tribunal chamado a pronunciar-se em primeira instancia no processo principal. Nos termos do Cédigo de Processo Civil, em caso de
autorizagdo da reapreciagado, o processo deve ser novamente apreciado na medida do pedido. Consoante o resultado da reapreciagdo, o tribunal confirma a
decisao recorrida no pedido de reapreciagéo ou toma uma nova decisdo em conformidade com a lei, anulando, no todo ou em parte, a decisdo recorrida
(artigos 392.° a 404.° do Cadigo de Processo Civil).

Sem prejuizo das excegdes previstas na lei, a revisdo, enquanto via de recurso extraordinario, permite impugnar uma deciséo definitiva quanto ao mérito do
tribunal de segunda instancia. Salvo disposto em contrario na lei, a revisdo tem por objeto uma decisao definitiva sobre o mérito da causa ou um despacho
definitivo sobre o mérito da causa.

A revisdo de uma decisao definitiva ou de um despacho definitivo sobre o mérito da causa pode ser solicitado a Curia (Supremo Tribunal) tanto pela parte
no processo como pela pessoa visada na deciso, relativamente a parte que lhe diz respeito, invocando uma irregularidade que afete o mérito da causa ou
com base numa divergéncia objetiva de matéria de direito em relacdo a uma decisdo publicada da Curia.

Regra geral, ndo se justifica a revisdo de uma acdo em matéria patrimonial cujo valor contestado pelo pedido de revisédo seja inferior a cinco milhées de
forints.

No entanto, no caso acima descrito, a Curia pode excecionalmente autorizar a revisdo se a apreciagao da irregularidade que afeta o mérito da causa se
justificar pela necessidade de assegurar a uniformidade ou o desenvolvimento da jurisprudéncia pela especial importancia ou pelo carater social da questao
de direito suscitada ou, na falta de decisdo do tribunal de segunda instancia na matéria, pela necessidade de uma decisado prejudicial do Tribunal de Justica
da Unido Europeia. A parte pode apresentar o pedido de autorizag@o de revisao ao tribunal de primeira instancia no prazo de quarenta e cinco dias a contar
da notificacdo da deciséo.

O pedido de autorizagéo de revisao deve indicar a decisédo contra a qual a parte pede autorizagdo para reexaminar o processo, a irregularidade que afeta o
mérito do processo, especificando o Estado de direito violado e os fundamentos e as questdes de direito em que a autorizagédo se pode basear.

O pedido de revisdo deve ser apresentado ao tribunal de primeira instancia no prazo de quarenta e cinco dias a contar da notificagao da decisdo. Para além
das regras gerais relativas aos documentos apresentados, o pedido de revisdo deve preencher os requisitos previstos no artigo 413.° do Cédigo de
Processo Civil. Regra geral, a Curia decide sobre os pedidos de revisdao sem convocar audiéncia (artigos 405.° a 424.° do Codigo de Processo Civil).

Artigo 25.°, n.° 1, alinea h) Revis&do da deciséo

Nos termos do artigo 18.°, n.° 1, do regulamento, o tribunal que proferiu a decis&o ao abrigo do processo europeu para a¢des de pequeno montante &
competente para decidir sobre o pedido de revisdo. Os tribunais competentes para conduzir o processo e, por conseguinte, proferir uma decisdo sdo
apresentados na secgéo do presente resumo relativa ao artigo 25.°, n.° 1, alinea a).

Nos termos do artigo 19.° do regulamento, o procedimento relativo a um pedido de revisédo esta igualmente sujeito as regras aplicaveis do Coédigo de
Processo Civil para as matérias relativamente as quais o artigo 18.° do regulamento n&o prevé regras diferentes.



Entre as disposigdes aplicaveis ao processo europeu para agdes de pequeno montante, o Cédigo de Processo Civil estabelece regras especificas em
matéria de revisdo na acegéo do artigo 18.° do regulamento (artigo 602.°, n.os 1 a 3 do Cédigo de Processo Civil). O Cédigo de Processo Civil refere
expressamente que as regras relativas a justificacdo de uma omissao se aplicam a revisdo, exclui a possibilidade de apresentar um pedido de restituicdo
integral em caso de inobservancia do prazo previsto para a apresentacdo de um pedido de revisdo e ndo admite qualquer via de recurso contra um
despacho de recusa de apreciacédo do pedido de reviséo.

Tendo em conta o que precede, o pedido de revisao na acegéo do artigo 18.° do regulamento deve indicar os motivos da revisdo e as circunstancias que a
podem fundamentar. O pedido ndo tem efeito suspensivo sobre a execugéo da decisdo. Contudo, se a procedéncia do pedido parecer provavel, o tribunal
pode ordenar oficiosamente a suspenséo da execugdo da sentenga sem ouvir a outra parte. O tribunal pode, a seu pedido, alterar posteriormente a decisdo
de suspenséo. Se a lei excluir qualquer possibilidade de reviséo ou se o pedido tiver sido apresentado tardiamente, o pedido deve ser rejeitado sem
qualquer apreciagdo quanto ao mérito. Antes de decidir sobre o pedido, o tribunal pode ouvir as partes. Deve avaliar-se de forma equitativa se estédo
preenchidos os requisitos prévios para a apresentagdo de um pedido. Se o tribunal deferir o pedido, o processo tera de ser repetido no quadro necessario.
A decisao de indeferimento do pedido é suscetivel de recurso.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea i) Linguas aceites

A lingua aceite nos termos do Codigo de Processo Civil € o hingaro (artigo 113.%, n.° 1, do Cédigo de Processo Civil). O Cédigo de Processo Civil prevé
ainda que os atos dirigidos ao tribunal devem ser apresentados em lingua hungara, assim como os atos e decisdes do tribunal, salvo disposto em contrario
na lei, num um ato juridico vinculativo da Unido Europeia ou numa convengao internacional. Além disso, a lei prevé que, nos processos judiciais, todas as
pessoas tém o direito de se exprimir oralmente na sua lingua materna ou numa lingua regional ou minoritéria, dentro dos limites fixados pelas convengdes
internacionais. O tribunal nomeia um intérprete ou um tradutor se tal for necessario para garantir a efetividade dos direitos ou for exigido de outra forma
pelas disposicdes da presente lei relativas a utilizagao das linguas. As regras especiais do Codigo de Processo Civil relativas ao processo europeu para
acgoes de pequeno montante preveem que o 6rgéo jurisdicional s6 pode exigir que a parte apresente uma traducao autenticada de um documento anexo ao
seu processo se os factos ndo puderem ser determinados de outra forma (artigo 600.%, n.° 5, do Cdédigo de Processo Civil).

Nos termos do artigo 21.°-A, n.° 1, do regulamento, a Hungria ndo aceita nenhuma outra lingua oficial para além da sua lingua para a emisséo da certidao.
Artigo 25.°, n.° 1, alinea j) Autoridades competentes para executar a deciséo

Na Hungria, o tribunal competente para ordenar a execucéo em processos de execugao abrangidos pelo regulamento é o tribunal de comarca competente
da sede do tribunal regional em cujo territério se situa o domicilio, a sede do devedor na Hungria ou, na sua falta, o local onde se encontram os haveres
suscetiveis de aplicagdo de medidas de execugédo, a subdelegacédo na Hungria de uma empresa com sede no estrangeiro ou, no caso de representagao
comercial direta desta ultima, o local onde se situa a subdelegagéo ou a representagéo do requerido. No territério de Budapeste, € competente o Tribunal
Central de Buda (Budai Kézponti Kertileti Birésag).

As medidas previstas no artigo 23.° do regulamento sdo da responsabilidade do tribunal de execucéo. Nos termos do direito hungaro, o tribunal de
execugdo € aquele em que o oficial de justica independente foi nomeado.
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